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DESPACHO

Junte-se ao procedimento:

1. Cópia de minuta do Edital elaborado e encaminhado pelâ
SEPLAG acerca dos itens abordados pela ACP no
20L37r700542;

Após encaminhe-se a Coordenadoria JurÍdica para
providências.

Aracaju, 30 de Julho de 2013

l.,rrri" n@"ar,
Chefe de Gabinete
Fundação Renascer

/t<J' q-\
':. .r ,1í



GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLÂNEJA ENTO, ORçAil

PROCESSO SELETIVO Sll,tPLlF|CÂDO n.. O3l20í

EDITAL n'í - ABERTURA

A SECRETAR|A DE ESTÂDO DO PLANEJAIIENTO, ORçAATENTO E GESTÃO , no uso de

suas atribuiçõê§ legais, com fundamento na Lei no. 7.'t't6, de 25 de março de 201í, na Lei n".

6.691, de 25 de setembro de 20@ e suas atterâçóes posteriores, e, no que couber, a Lei nó

5.890, de 26 de maio de 200ó, assim como a Lei n 2.149, de 2.1 de dezembro de 1977,

considerando a necessidôde uryente de contratação de profissionais para atuaçâo nas unidades

de Execuçáo de 
^ 

edidas sócio-Educativas da Fundaçáo Renascer do Btado de Sergipe -
RENASCÊR, comunica ao6 interessados que realizará proc6so setetivo simptificado, em caso de
excepcional interesse púbtico, para contrataçáo de pêssoat, e formação de cadâstro de
reserva, pôra sócio-Educrdor, Orientador Social e Advogado, dentro do prazo de vatidade
d6ta Seleçáo, regendo-se todas a5 fa§es petas normas, reqtísito6 e co{úiçôes coÍrsignôdas
neste Editat.

Í. oEJETO

1.1, Constitui objeto deste EdÍtat o processo Sêtetivo Simptificado para a contratação
temporária de p.ofissional pãra exercer a funçáo de socio-Educador, orientàdor socràr ê
Advogâdo, nas Unidades de Execução de r{edidas Socio-Educativas da Fundação Renascer do
Estado de Sergipe - RENASCER.

2. VAGAS, ESCOLARJDADE, JORNADÂ DE TRÂBALHO E REATUNEMçÃO

de Pericutosidade.

ucador 50 ttívã mEio- Regime de plantâo:-
'12 X 3ó horas

Rs 1966,92.

Orientador Socia(

/Çêã,
Psicotogia

5 NNet supênor êm
Psicologla

44 hoÉs semanais R§ 2529,4E

OrientôdoÍ Sociat

Área -
Pedagogia

1 ryet §uperior êm
Pedagogia

.í,í horas semanãii- RS 2529,,í8

Advogadó 4 Nrvel 5uperior em
Dlreito e íegiatro na

oÂB/5E

4.1 horas semãnãE R5 2529,.í8

estâ as (

"adicionat Noturno e auxírio Trànsporte serão catcurâdos, se cabiveis, tomando por base os padrões devencimento da tabeta geral de remuneraçào da Let n" 7.417 / 12.

1
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É, )qí aGOVERiIO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESÍADO DO PLANEJA ENTO,

2.1 Náo seÍão reservadas vagas para candldatos portadorer de deficiência Para as íunçoes

Socio-Educador, uma vez que as atribuições do emprego exigem aptidáq plena, nem paÍa o

emp.ego de orientador Sociat - Área Pedagogia, peto quantitativo ofertado.

2.2. Das demais vagas, 2OX (ünte por cento) seráo reservadas às pessoas portadoras de

necessidades especiais, em atendimento a Lei Comptementar n'33/96, coosiderando-se para

isso o total de vagas'

2.7.1. Fica assegurado ao6 portadores de necessidades especiais o direito de inscrição na

presente seteção, desde que a deficiência seja compâtívet com âs atÍibúções dâ funçáo para ã

quat o candidato deseja se inscrever.

2.2.2. O candidato que pretende concorrer à: vagas Íêservadas a Pessoas com necessidades

especiais deverá, sob as penas da tei, declarar-se deficiente no mcrÍnento em que reatizar sua

inscriçáo oÍ, line.

2.2.3. Os candidatos portadores dê necessidades especiais gue forem selecionados seráo

submetidos à Perícia Médica do Estado, ocasião em quê serão avatiados quanto à qualificação e

aptidáo para exercer as atribúçoe5 da funçáo.

2.2.3.'1. A Perícia 
^{édicô 

citada no item 2.2.3 será reatizada exctusivamente em Aracaju/SE.

7.2.1.2. Os candidatos portadores de necesridades especiais que forem seteçionados deverão

comparecer à Perícia i4édica, munido5 de laudo márico (originat ou cópia autenticada) que

ateste a esÉÉcie e o grau ou nÍvel de deficiência, com expressa reíerência ao código

correspondente da Ctassificaçáo lnternacionat de Doênças (ClD), conforme 6pecificado no

Decreto Federat n." 3.298/99 e suas atterações, bem como a provável causa da deficiência.

2.2.3.3. Sendo constatada a incompatibilidade da deficiência com as atribüçôes da funçáo, o

candidato será etiminado da seleção. S€ndo constatado não haver deficiência, o candidato será

exctuído da tistagem de portadores de deficiência, passando a constar somente da tistagem de

ampta concorrência. A decisão da avatiação médica será terminativa.

3. DESCRIçÃO SUr ÁRlA DAs AT|VTOADE5

3.1. sÓCtO EDUCADOR

Recepcionar os adotescentes lnternos nô unidade de atêndimento, sempre com soticitude,

orientando - os sobre seu! direitos, deveres e normas disciptinares; Garantir a integridade

física, psicotógica e moral dos adotescêntes; Compromêter-se com o processo socioeducatiyo

do5 adotescentes em todas as fases; Participar na etaboração, execução e avatiôção do ptano

lndiüduatizado de Atendimento, com üstas ao desenvolvirnento integrat, autônomo e

responsávet; Encaminhar, acompanhar e monitorar os adolescentes em todas as atividades

internas e externas, conforme previsto na agenda socioeducacionat, inctusive dirigindo veícutos

quando necesúrio; Regiírar as irregularidades e fatos impoÍtantes para o atêndimento
2



GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJA ENÍO, ORÇA EXTOE

técnjco, no tivro de ocorrências, ocorridas na admissão e destigamento dos

unidade de intemação, nas movimentaçó'es intema! e externa5, durante todo o cumpri

da medida socioedKatiYa; Acompanhar 05 adolescentes em suas atividades diári

educaçáo, esporte e tazeÍ, tais como autas, cu6os, recreação, atém de outras' dentro

das unidades de atendimento; Condr'rzir os ôdole§centes ao atendimento por

coordenadores e direção das unidades; Ptanejar e desenvolver, em conformidade com

proposta pedâgogica da unidôde, atiüdad6 tudicas, pedagogicat, sociais, cutturais' de rotinas

diárias como: entrega da atlmentaçáo, higiene pessoat e ambiental, iunto aos adotescentes;

lnteryir, nas dependências da unidade de atendimento, em situaçôes de conflito e eventuais

tumuttos, úsando pôr fim às rnesmas, eYitando üotêÍria dê qualquer ordem, tais como

agÍessôes físicas ê/ou morais; Propor e cumprir, rigorosamente, as noÍmas dê segurança

6tabetecidas para a unidade em qtÉ exercerem suas atiüdad6 funciooais; ParticipaÍ de

reunióe§, êmitindo suas opiniões, acerca do trabatho Yisando à intêraçáo e à unidade da ação:

Realizar a segurança preventiva e interventiva junto aos adolescentes, dentro e fora da

Unidade, óservando 06 indicadores das situações de crise e sêguindo rigorosamente os

procedimentos noÍTnatizados; Zêtaí peta segurança do patrimônio, efetuando üstorias

sistemáticas, diutumamente, das instataçõês físicas e de materiais utilizâdos nas atiüdadê§,

prevenindo situaçóes de crise; Eíetuar controte de ü5itant6, fazeMo revista Pessoat e de

objetos em ge.at, inclúndo atimentaçáo; Atuar coíro um canal de comunicaçáo entre os

adotescentes e os diversos setores de atendimento técnico da unidade; Reatizar a identificação

e reyirta no adot6cente e üstoria nos seus pertences durônte a admissão e destigâmento da

unidade de intêrnação e nas movimentâçóes internas e externas; Vistoriar periodicamente o§

atojamentos; Executar outras atiúdad6 coÍretatas, sempre e em todas as suas âtribuiçoes, de

forma sâtisfatória à pÍestação do6 serviços cabíveis à RENASCER, obEervados aspectos

tuncionais tôis como pontuatidade, assidüdade e adequaçáo ao próprio serviço. Executar

outrôs atiüdades inerentes a sua área de atuação, de acordo com as particularidades ou

nece§sidades da Fundaçáo Renascer.

1.2, Orientador Sociat

Constrür projeto de trabatho para o acoÍnpanhamento e orientação das atividades diárias do§

adotescentes em seus vário6 ôspectos, com enfoque nôs áreas de atiüdades pedagóglcas e

atendimento pslcotógico, acompanhar e orientar a rotinô diária do adoiescente, tanto no que

se reíere à sua higienlzação, atlmentaçáo, sâúde, quanto a conservação das condições

ambientais adequadas ao desênvotümento dâsc a6üdâdês êducacionais, quer nas

dêpendências internas ou extemas das Unidades de Execução de r êdidas Sócio-Educativas da

Renascer; coordenar e acompânhar atiüdades de conüvência dos adotescentes e/ou

famitiares/responsáveis; panicipar dàs discussóes de estudo§ de casos, da etaboração do Ptano

3
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GOVERNO DE SERGIPE
SECRETÂRIA DE ESTADO DO PLANEJAIENTO, ORçA ENTO E

lndividuô( do Adotescente - PlA, da prepâração de Retatórios e da resotução de

emergenciais; acompanhar e orientar os adotescentes em atiüdâdes de transfe

audiências, atendimento ÍÉdico-hospitatar, atiüdades sociais autorizadas, entre

acompanhar e promor'e. suporte para as atiúdade§ educacionai§, junto a eq

profissionais que desenvolvem as propostas de atividad6 com os adotescentes; zetar e

o adolescente quanto ao uso dos materiais em geral e dos recursos utitizados nas atiYidades

educatlvas, bem como na preservaçáo prediat; registrar, em livro próprio, ocortências ou

anormalidades, soticitando, quando couber, a apLicação de medidas disciplinares; participar do

processo de ptanejamento dasc atiüdades desenvotúdas peta Unidade, cotaboÍaMo na

organizaçáo da nresma, participar de reuniões muttidisciplinares ou setoriais, a fim de

favorecer o desenvotümento do adolescente no seu processo sfuo-educativo; auxitiar na

organizaçáo de eventos e festividades; participar de procGsos de educaçáo cootinuada

ofeÍecida peta insütuição, objêtivando a sua capacitação e desenvotvimento profissionat.

3.3 Advogado

Executar serviços técnicos jurídicos em gerat, com suporte jurídico às Unidades de Execução de

,úedidas Socio-EdlKâtivas da Renascer. Reallzâr intertoct4ão com o l{lnistério Púbtico e Poder

Judiciário, e quando necesúrio, com outros ó19á06 competentes. Auxiliar o Diretor da Unidade

a prestar iníormaçóes, sempre que solicitado peto6 órgãos púbticos competentes. Emitir

pareceres jurídicos. Exeícer assistência legal preventiva geral e outras tarefas afins.

Reprêsentar a instituiçáo perante aúoridades administrativas e Poder Judiciário. prestar e/ou
obter informações tigadas à área iurídica. Prestar assessoramento jurídico aos diversos sêtores.

Executar outras atiúdad6 inerentes a sua área de atuaçáo, nos termos da legislação

regutado.a do exercício da profissão.

4. TNSCRTçÔE5

4.1, Partlciparão da Avatiação de Títutos todos os candidatos deyidamente inscritos nâ seteção,
que serão avatiado6 por rneio da docurnentação a ser anexadô, no ato da iÍlscriçáo, peto próprio

candidato.

4,1.1. PaÍa se inscrever, o candidato deverá acessar o portat www.septag.se.gov.br, onde

constam o Editat, a Ficha de lnscriçáo on line e os procedimentos necessários à efetivação da
inscrição e upload da documentação. A inscrição Éla lntemet estará disponívet

ininteÍruptamente, desde as'10 horas do 1. dia de inscrição até à§ 10 horas do úttimo dia de

inscriçáo, coníorme estabetecido no Cronograma preüsto, considerando-se o horário tocal.
4.'1.2. O candidato deverá ler e segúr atentamente as orientaçóes para preenchimento da

Ficha de lnscrição üa intemet e demãis procedimentos descritos no site da SEPLAG, tomando

todo o cuidado com a confirmação dos dado5 preênchidos antes de enüar a inscrição.

ry'-JsÁ

1_
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GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJA EI{TO, ORçA ENTOEG

4.1.3. Náo poderá ser soticitada a juntada de documentação aú a finatizaçáo do

inscriçáo.

4.2. A seteção

preüstas nêste

requisitos:

a) ter sido ctassificado e aprovado em todas a§ etapas d6se pÍocesso §etetivo e desde

tenha atterado sua condição de apro/ação durante o respectivo período de vatidade;

b) s€r brasiteiro ou gozar das prerrogativas le8ais correspondentes;

c) ter idade mínima de 16 anos na data da contratação;

d) estar em dia com as obrigações eteltorais e, se do sexo mascutino, estar quite com serviço

Mititar;

e) não ter sofrido, no exercício da função púbtica, penâtidade irrcompâtivet com a no/a

investidura;

f) não ter sido preso cautetar ou definitivamente;

g) náo ser aposentado por invalidez;

h) náo ter víncuto, por contrato têmporádo ou caÍáter efetivo, com a administraçáo direta do

poder Executivo, suas autarquias e fundaçôes, satvo nos caso6 da acumutâçáo tícita prevista no

art.37, inciso XVl, da Constitüção Federau

i) se servidoÍ púbtico 6taduat, não ser lotado na Fundaçáo RenasceÍ, em cumprimento ao

dispositivo tegat preYisto no art. 9. da Lei n' 6.69112009i

j) náo possuir quatqúer estÉe de registro po(iciat ou júiciat no quat figurê como autor de

iticito penat, ressatvãdos os casos de absotüção com senter4a penal transitada em jutgado que

reconheça estaÍ provada a inexistência do fato; não haver prova da existência do fato; náo

constituir o íato infração penat; estar provôdo que o réu não concorreu Para a infração penal

ou não existir prova de ter o réu concorrido para a infraçáo penat.

5. PROCED|ÀIEXTOS E CRrÍÉruOS DE AVÁLI^çÃO PARA O PROCESSO SELETTVO

5.1. A seteção consistlrá na avaliaçáo dos títutos apÍesentados pelo candidato, segundo oc

crltérios estabêlecidos no Quadro de Títutos, conforme o cargo para o qual o candidato se

inscreveu, sendo a contagem cumulativa e a ctassificação mediante oÍdem decr6cente do6

pontos somados,

5.2. Náo serão coírsiderado6 para fins de pontuação, protocoto6 de docurnentos, documento§

itegíveis ou incomptetos e dectarôções de cursos a conctuir'

5.3. A Comissão Especiat de Avatiação será responsávet peta anátise do§ requisitos técnicos e

administratiyos exigidos nêste instrumento, Quatquer iníormação falsa ou não comprovada gêra

para recrutamento e contrataçáo dos candidatos observará as

lnst.umento Convocatório, e o candidato deverá preencher os



GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAiIENTO, ORçAIIIENTO E

a e(iminação do candidato do presente processo setetivo, sem prejúzo de outras

cãbíveis.

5.4. A presente seteção será reatlzada em uma única etapa: a Avaliaçáo de Títutos, de

eliminatório e classifi catório

5.4.1. Em caso de iguôldade na nota finat da Àvatiação de Títuto§, pâra fins dê

desempate 5e fará atêndendo os sêgúntes critérios:

a) maior pontuação na experiência profilsioíat especíÍica;

b) maior pontuação na experiência profissionat geral;

c) maior idade.

5.4.2. será facuttado à CoÍnissáo E pêciat de Avatiação promover ditigências d6tinadas a

averiguaÍ a veracidade da documentaçáo apr6entada para aferição dos critérios de seteçáo.

5.4.3. O candidato que não fornecer as inÍormações comptêmentares ou náo apresentar as

informaçóes solicitadas pela Coítlissáo será desctassificado da seteção.

5.5. Ap€nas o Resuttado Definitivo sêrá pubticado no Diário Oficiat do Estado de SeÍgipe. Os

demais ãtos seráo divulgados no site oficiat da Secretaria de Estado do Ptanejamento,

Orçamento e Gestáo (!4n{.!€p!êS.!e.Sqy. bÍ}.

6. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

6.1 . A experiênÇia profisíonat deverá ser conprovada:

a) mediante cópia da Carteira de Trabatho e Preüdência Sociat - CTPS;

b) através certidáo/DectaÍôção de tempo de serviço púbtico ou privado, emitida peta unidade

de recursos humanos da instituição em que trabatha ou trâbalhou, na qual conste

expressamente o cargo/função desempenhada e as atiúdades de5ênvotüdas;

c) no caso de experiência profissionôt coÍno aut&pmo, mediante cortratos ou Recibos de

Pagamentos de Autônomo (RPA) ou notas fircais de seMço ou declaÍação de imposto de renda,

devendo constar expressamente o cargolfunçâo desempênhados e as atiüdadês desenvotüdas;

d) no caso de experiência profissional no exterior, mediante certidão da instituiçáo para a quat

trabathou acompanhada de tradução para a tíngua portuguesa, feitã por tradutor juraÍnentado,

na quat conste expressamente o cargo/íunção d6empenhado e as atiüdades desenvotüdas;

e) no caso de experiência como cooperativado, mediante De€laração assinada pelo dirigente

máximo da entidade à quat se üncuta ou ün€ulou formalmente, na qual constê expressâmente

o cargo/função desempenhado e as atividades desenyotvidas.

ó.2. Na hiÉtese de não existir a unidade de recursos humanos de que trata ô letra "b' do

subitêm 6.'1, a Certidão/Dêctarâçáo deverá ser êmitidâ Deta aúoridade responúvel peta

entidade.

6
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GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTAI'O DO PLANEJAMENTO, ORçA E TOE

6.3. As Certidôes/Dectaraçôes de que tratâm o subitêm 6.1. dêveráo ser emitidas

timbrado da institulçáo, no quat conste CNPJ, têtefooe e endereço, e deverão

período de trabal.ho (início e termino) ou a quantidade de s€Ínestres trabatha&s'

6.4. Trabatho votuntário não se.á considerado exercíclo profissional.

6.5, Para os cargo6/empÍego6, cuia escotaridade exigida seja o nívet superior

somente será computado como experiência proÍissionat na área de Íormaçáo, as

taborais desenvoMdas apos a graduâçáo.

7- RECURSOS

7.'l . caberá recurso contra erros ou oÍnissôes na nota de títuto6, dentro de 02 (dois) dias uteis,

a contar da pubticação do resuttôdo provisorio no site oficiat da Secretaria de Estado do

Ptanejamento, OÍçamento e Ge§táo (www'segtas.se.cov.br).

7.2. O recurso deverá ser indiüduat e deüdamente fundamentado, a ser preenchido no site da

Septag.

7.3. Será indeferido, timinarmente, o pedido de recurso não fundarnentado ou intempestivo.

7.4. A fase recursat restringe-se à correção de erros ou omissóes na nota de títuto§, náo sendo

possível anexar documentos Ítovos, apenas aquêles que sirvam paÍa esctarecer atguma

informação dos já anexados.

8. VIGÊNCIA

8.1. O pràzo de ügência desta seteção será de 01 (um) ano contado da data da pubtlcaçáo do

Resuttado Definitivo no Diário Oficiat do Estado, podendo seÍ prorrogado 01 (uma) vez por igual

periodo.

9. CONVOCAçAO E PERÍCh r*EDtCA

9. Í. Cabe à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestáo convocar os candidatos

classificado§, necessário6 para o prêenchimento das vagas exiíentês.

9.2. Os candidatos aprovados deverão aguardar convocação da Secretaria de Estado do

Ptanejamento, Orçamento e Gestáo para foÍmatizaçáo do contrato. O náo comparecimento no

prazo estiputado importará na desistência do processo seletivo e desctassificação do candidato.

9.3. Para ser submetido à avatiaçáo médica, na Junta rú&ica Oficiat do Estado, o candidato

deverá proüderriar, às suas custas, os exaÍnes necesários, devendo comparecer no dia,

hoÍário e local designados, a 5er publlcado no site www.seDtas.se,qov.br.

9.4. Durante os exames mÁlicos, a Pericia Médica poderá detectar a necessidade de exames

comptementares. 0 prazo máximo para resotução de pendências medicas é de 7 (sete) diâs

contados a partir da data mârcada para pericia.

7
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SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORçAMENÍO E G

9.4.1. Os exames pré'admissionais serão avatiados pêta Junta l'tárica Oficiat do

Sergipe que emitirá taudo atestando âptidáo ou inaptidáo do candidato'

9.4.2. O não comparecimento ao dia marcado Para perícia imptica na desc

candidato do presente Proce§so Setetivo Simptificôdo'candidato do presente Proce§so >eteEvo >lmPtlncôoo' , F ,,

9,4.3. Sendo cor§ideÍado apto, a totaçáo será imediata, náo cabendo ao candldato interpü *!tuy,,/

quatquer dificutdade para formatizàçáo. O candidato que náo se apresentar, no prazo de 24

hora5, na RENASCER, Perderá a vaga.

9.5. Quando conYocado, para reatização de pericia, o candidato de/erá:

9.5.1. Apresentar os documentoc originais, que Íoram anexados no site da sêptag, no momento

da inscrição, sob pena de desctassificôçáo se inexistentes ou inYerídicos;

9.5.2. Prestar dectaraçáo de não âcumutação de provento' remuneraÇáo, ou qualquer outra

renda do Poder Púbtico municipal, estadual ou federat incompatível com o disposto no art' ]7,

inciso XVl, da Con§tituiçáo Federau

9.5.3. Apres€ntar certidóes de regutarizaçáo iunto à iustiça eleitoral, ao serviço mititar

obrigatório e à iustiça estaduat e federat, atém de Antecedentes Crlminais, que comprovem

náo têr qualquer restrição de ordem criminat que impeça o livre exercício de direitoc.

í0. DtsPoslçoEs GERÂIS

10.'1, O candidato será r6ponúvel peta manutenção atuatizada de seu endereço residenciôt

completo, endereço etetrônico (e-mail) e contato telefônico, impticando na sua etiminação do

Processo Setetivo o não cumprimento deste item.

'10.2. Os candidatos excedentes taráo parte de um cadastro de reserva e poderão ser

convocados peta Secretaria de Estado do Ptanejamento, Orçamento e Gestáo, caso surjam

novas vagas para 06 cargo5 preüsto6 neste certame, durante o prazo de vigência da seteção.

í0.3. Este procedirnento de seteção náo imptica direito à contratação do profissionat. A futuÍa

contrâtação fica condiclonada à nec6sidade da RENASCER.

í0.4. Os candidatoE selecionadog seÍão contratados peto Govemo do Estado de Sergipe, sob

rêgirne previrto na Lei Estadual n'. ó.69'1, de 23 de setembÍo de 2009 e, no que cdjbeÍ, a Lei

n' 5.890, de 26 de maio de 200ó, assim como a Lei n" 2.148, de Zl de dezembro de 192.
10.4.1. O candidato deve observar fietmênte a tegistação pertinente à contrataçáo temporária,

bem como as pre.criçóês do contrato que firmar com o órgão do PtanejaÍnento, OrçaÍnento e

Gestáo Estaduat.

10.4.2. Os contratados nos termo6 de§te editat estarão sujeitos aos mesmos deveres e

proibiçóes, inctusive quanto à acumulação de cargos, emprego6 e funçóes, ê âo hesrno rêgi,nê

de respoflsabitidade, ügentes para os demais servidores púbticos estaduais, no que couber.

I



GOVERI{O DE SERGIPE
SECRETARIA OE ESTADO DO PLANEJA EÍiITO, ORçAUENÍO E

10.5. Ao participar desta seleção, 05 profissionais interessado6 deveráo demonstrar

conhecimento e anlÉncia com todas as suas condiçôes, bem como com todâs

estabêtecidas para eventual contratação e exercício da Íunçáo'

10.6. Os caso§ omissos seráo decldidos peta Comissáo Especiat de Avatiação'

Aracaju, de de 2013

JEFERSON DANTÀs PASSOS

Secretário de Estado do Planeiamento, Orçamento e Gestáo

-N"--QpéAO \,,
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GOVERNO DE SERGIPE

@;o de curso do nível

t5iploma ou certificado de conctuúo curso superior nas áreas

de Educação, Ciências Humanas e Sociais,

ensino superior reconhecida peto MEC.

emitido por entidade de

3. Drplomá ou certificado de corrclusào de curso superior' emitido

por entidade de ensino superior reconhecida peto MEC.

@roíissionatou
estágio, comprovados, com poputaçáo em situação de risco e/ou
vutnerabilidâde social

5:__ EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

profissionat ou estágio, comprovados, com medidas socio-

educativas em meio aberto e/ou íechado

@riência profissional

7. Certificado de
mínima de 20 horas,

temas afins.

participação em cursos,
na área de Socioeducaçáo,

com carga horária
Direitos Humanos e

9. Certifiiado de participaçáo em cursos, com carga horária
mínima de 20 horas, na área de Segurança e VigiLância.

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAiIENTO, ORÇAM

ANEXO I - QUÂDRO DE TÍÍULOs

QUADRO 1 : SOCIOEDUCADOR

participação em cursos, com carga horária

30

10

8. certificado de
mínima de 40 horas,

temas afins.
na área de Socioeducação, Direitos Humãnos e

oBs:

a) O período concomitante de experiência profissional, na mesma instituição, não
pode ser duptamente pontuado, cabendo à comissáo êxaminadora escother o que for
mais íavorável ao candidato.
b) Não serão pontuadas Experiências Profissionais em atividades informais ou
votuntariados.
c) serão vátidos certificados de participação em seminários, congressos, palestras,

oficinas e eventos simitares, desde que informada a carga horária.

10

10

,|

8 8

6 6

5 pontos por

semestre 25

semestre

semestre

1 ponto por
certificado 5

2 pontos por

certiíicado

I ponto por
certificado 5



GOVERI{O OE SERGIPE
SECRETARIA OE ESTADO DO PLAI{EJAiIENTO, ORçAUENTO E

d) Cada certificado deye apresêntar a cârga horária mínima exigida el
pontuado indiüduâtmente. Náo será permitido somar com outros certiaicados

Çttt t,

formar a carga horária mínima êxigida ou diüdir uma carga horária a mâioÍ.e) O estágio somente será pontuado se apresentada o termo de compromisso entre
o educando, a parte concedente do estágio e â instituíçáo de ensino, conforme a Lei no
11.78E/08, atém de certidão/dectaração, de pelo menos
término.

um dos entes, do i

QUADRO 2: ORIENTADOR SOC|ÂL E ADVOGADO

1. Diploma ou de conctusão de curso do nível superior,
emitido por instituição de ensino superior reconhecida peto ,riEC, na
área de formaçáo exigida. 1

2. oiptoma ou certt@
loto sensu, com carga horária mínima de 360 horas, na área de
Socioeducação ou Direitos Humanos, ministrado por instituição de
ensino superior re€onhecida peto /úEC.

3. Diptoma ou certificado ae @
lato sensu, com carga horáíia mínimâ de 360 horas, ministrado por
instituiçáo de ênsino superior reconhecida peto MEC. 3 3

{. utproma ou cerutTrcaoo 6e concl,usâo de curso de
stictu sensu, com carga horária mínima de 360 horas,
instituição de ênsino superior reconhecidâ peto fiEC-

ministrado por

6 6

comproyados, com
vutnerabitidade sociaI

poputaçáo em situaçáo de
ou estagio,
risco e/ou 4 pontos por

Semestre 20

6. ExPERtÊNctaJRoAssfõNEElFEeFm: -Eperiãnc,a
profissionãl ou estágio, comprovados, com medidas socio_
educatiyas em meio aberto e/ou fechado

6 pontos por
semestre 30

, r E/\rEl\lENr-rA rlÍvrtààlvNAl- NA ARtA DE FORflAçÂO.

área da Socioeducação, Direitos Humânos e Diretos dâ lnfância e
Juventude, com carga horária mínima de 20 horas.

2 pontos por
semestre í0

3 15

,. uemars censrcaoo oe panlcipaçao em cursos, na área de 2 10

1',|



6ormação, com carga horária mínima ê 40 horas.

GOVER]'IO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLAITIEJAIIEI{TO, ORÇA E TOE

oBs:

a) O período concomitante de experiência proflssionat, na mesma lnstitu
pode ser duptamente pontuado, cabendo à comissáo examinadora escother o
mais favoráve[ ao candidato.
b) Seráo vátidos certificados de participação em seminários, congressos, palestras,
oíicinas e eventos simitares, desd€ que informada a carga horária.
c) Cada certificâdo deve apresêntar a carga horária mínima exigida e será
pontuado individuatmentê. Náo será permitido somar com outros certificôdos para
formâr â carga horária mínima exigida ou diüdir uma carga horária a maior,
d) O estágio somente será pontuado se âpresentada o termo de compromisso entre
o educando, a parte concedente do estágio e a instituiçáo de ensino, conforme a Lei no
'11.788/OE, atém de certidão/declaraçâo, de pelo menos um dos entes, do início e
téÍmino.
e) Á experiência profissional somente será computada no item 7, se desenvotüdâ
após ã graduâção.
f) A experiência profissional do advogado tevará em conta os requisitos da
Resotuçáo n" 75 do Consetho Nacional de Justiça.
g) Disciptinas cursadas, na graduaçáo ou pós graduaçáo, não serão duptamente
pontuadas nos itens I e 9, se já tiyerem sido utitizâdas nâ contagem dos demais itens.

ANEXO ll - CRONOG RA,IIA

12



CiO\€RNO tro ESTADO 0E SERG|PE
SFCREIARIÂOL ESTADO OA INCLUSÁO. P,SSISTÊNClÁ Ê DO OFSENVOLMMENIó
FUI{OAçÁO REiIASCER OO EST^DO 0€ SERctpE

PARECER No O39/2O13
PROCESSO No O24.2O2.O3e24/ 2Ot3-7
ASSUÍ|TO! CONTRATAçÃO TEilpORÁRrA DE
socroEDUCADO& psrcóLoco, PEDAGOGO E ADVOGADo
I]ITERESSADOs FUÍ{DAçÃO RENASCER
CONCLUSÂO: POSSIBTLTOAOE'URÍDICA
DESTINO: SECRETARH DE ESTADO DO pL NETAMENTO,
oRçAI|ENTO E GESTÃO - SEPLAG

ADMINISTMTIVO E SERVIDOR
CONTRATAÇÃO TEMPOúRIA - ARTIGO 37,
lx, DA CI, ARTTGO 25, xvr, DA
CoNSTITUIçÃo Do ESTADo DE SERGIPE -
ill ll" 6.6er/zooe - DECLAMçÃo,
ATMVES DE DEspAcHo ruNoaMeÍlrÀoó
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, ACERCADA NECESSIDADE DO SERVIçO E DO
rNrERÊssE púeuco, pnevraiqervie À
EFETIVAÇÁo DA coNTMTAçÃo
POSSIBLIDADE,

PARECER
I - RELATÓRIO

Solicita a presidência da Fundação Renascer através do CIno 051/2013, manifestàcão dêsta pROJUR á.ur.u aà-ioijU]tioua" O"contratação rem porá ria aã socioeaucaai-r;;; ü:ffi d; #:;;;Xrr.

(ua E Leub o&.o Mn.nc SN-Corr Méd,., rccc u 136825/o@l-so crp -acoaÉrrn
t (rc) tu rs,:r60-TiiuE



GOVERNO DO ESÍÁDO DE SERGIPÊ
SECRETAFIAOE ÊSÍAOO OA INCLUSÀO, 

'§SISTÊNCIA 
E DO DESEWOL

FUNOAçÀO R€NASCER OO ESTADO DE SERGIPE

Instrui o procedimento com a justificatlva para a
contratação temporária, cópia da exordial dâ Ação Civil Pública movida
pelo Ministério Público Estadual êm face da Fundação Renascer e Estado
de Sergipe, tramitando na 17a Vâra Cível da Comarca de Aracaju -
luizado da Infância e luventude, tombada sob no 201311700542; cópia
da petição de Manifestação da Fundação Renascer juntada aos autos da
referida ACP; cópia da resenha da liminar concedida na Ação
mencionada, legislação pertinente à espécie, quadro dos servidores,
portarias comprovando a vacância, diversos recortes de jornais locais,
orientações do SINASE - Sistema Nacional de Atendimento
Sorioeducativo; manifestação da DIROP e DIMF; Justificativa;
diligências; ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado em
Exercício solicitando a Autorização devida para a contratação; ofício aoDefensor Púbtico Gerat do Esiado pedinào a aisponibitiiãção Oe 0+(quatro) defensores púbticos para atuação nr, ,niJJalr; oi,-.t'respostada Defensoria pública informando dá impossibitiOaáà' ãe-'ãtenoer ademanda; ofício ao Excetentíssimo sentror càvãiniãoi õ e?aoo ernExercício solicitando ã Autorização devida para " aãnt.ãi"çã.orn 

"inclusão _dos advosados; praÁirira a. c[si;. 
- 
";;;à;:"'p"ru ucontratação; quadro demonstrativo do saldá ãiiãrn*ie.iãilrrtin_tir"com a inclusão dos advooados: minuta do Edital de processo SeletivoSimplificado.

É o breve relãtório.

II - iiÉRITO

5:'i *Ê,m:*#HÉ1r!.tiÍi:'lF,:^':'::i. i:Jü1i",',ã'i"H,"#r.;

nr;*+qírfiq+#'üx*ç
n* o' c-"o cÀ" u.-",q-íÃ co-iiilii?( ur rr l16&t&00,.80 cEP "a904s-tír
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GO\,'ERNO DO ESÍADO DE SERGIPE
SÊCREÍARIÂ OE ESTADO DA INCLUSÁO, ÂSSISTÊTICIA E OO OES€NVOLVIMENÍO SOCIAL
FUI{O^çÃO REi{^SCER DO ESÍÂI)O OE SERGTPE

Em que pese a regra geral da inafastabilidade da prévia
aprovação em concurso público inscrita no aÉigo 37, inciso II da
Constltuição Fêderal, para o ingresso de profissionais aptos a atuarem
na prestação dos serviços públicos, a própria disciplina constitucional
admite exceção a essa reg ra geral, estampada na redação do inciso lX
desse mesmo dispositivo..

Veja-se a redação dos dispositivos em questão:

'AÉ 37 - A administaçáo públicâ diEta e indiratâ de qualqueí dos
Poderes da Uniáo, dos Eshdos, do DistÍito Federal e dos
Muoicípios obedecoÍá aos pÍincífios do l€galidade, impêssoaliJade,
moraluade, publicidade e efciêncla e, lâmbém, Eo seguintel

ll - a lnvgltdura om cáÍgo ou qnprBgo públlco dcpendo ds
rpíorraçâo pÉvi8 am concuílo público de provas ou do prov.s
o lÍtuloa, de acoÍdo coín a natureza e a coínploxidâdê do cargo ou
empÍBgo, na foíma píeüsb êín lei, ressalvadõ as nomêa@es para
cargo êm comissão declarado €m lei de livre nom€aÉo e
exoneração:

lX - â têi €staboleceÍá or câso! do contrrhcão por tommaffirrrinoe
H!9!!!jd9ÍE!!.pú!!!egj(sÍituno6so).

. No mesmo toar, a Constituição Estadual de Sergipe, assimpontuou no seu artigo 25;

An. 25. A administração pública, em todos os nlveis e de qualqueÍ
dos Poderes do Estado e dos Municípios, estuturarlseã e
tuncionará . em oMiêncja aos principios dâ legali,Cede,
impessoalidêdc, moralidade, lranspaÍÊnci8, ra.oãUitiOaOr,
publicidade, êfciéncia e ao seguintej

ll - a invê!üdurá em csrgo ou eínprcgo público dopsnde de
aprovaçâo prévia êm concurrc público dê provas ou de provrc
e uuba, ressalvadas as nomeaçôes perâ cargo em coínissão
oecbrado em lei como de livre nomeaçáo e exongração:

l* o. c-,ro c.ria uoãã,ffi
cc c. r r 16 8a56mr,Bo cF rsoailoo

t ltc) tzts.zta -iai&
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GOVERNO OO ESTADO DE SERGIPE
SÊCRETAÂIÂDE ESÍADO OA INCIU§ÁO, ÀSSISÍÊNCIA E OO
FUNDÂÇÃO RENÀSCER DO ESÍÂDO OE SERGIPE

XVI - serão eslabelecidos em lei
tempo deteÍminado para atender
excepcional interesse público;'

OESENVOL

os casos de contratasies poí
à necessidade lemporâda de

Com efeito, o que justifica a aplicação da exceção
constitucional para contratar servidores por tempo determinado é a
"necessidade temporárla de excepcional interesse público. , nos
termos do dispositivo constitucional transcrito.

O que evidentemente não se admite, face à
excepcionalidade da situação que justifica a contratação sem o rito do
concurso público, é a burla ao querer do inciso Il do art. 37 da
Constituição, que impõe a realizôção de concurso público para admissão
do. pessoal que irá compor os quadros efetivos e estáveis do sêrviço
público, nas três esferas de governo.

. Nada -obsta a que a contratação pela via simplificada etemporárià de servidores se concentre em profissionais desiinados aodesempenho das atividadês de caráter_ regular e pe.maneni", áárOe quepresente a "necessidadê de excepclonat ,aúenessepúblico"

Conforme disposição constitucional transcrita, pontuam-se.necessários atguns requisitoé p"., t;õ;i;;;;tratação de agentespúbticos temporários, quais se;am: oisposffi-iegiai especiRca fixando oscasos autorizadores
conrratação0"._.J-á"'oX':","jÍ;""'n:I jffi 

".ST,.T:.,jlT":lJ;:"?necessidade temporária; sendo essa a" táiái 
-tniáre.se 

público e decaráter êxcepcional.

tribunat Federatlais 
pressupostos foram evidenciedos em julgados do Supremo

Kuâ u c&ub (rRB Mor.no, S_N - Con, M.dn I
cGc l3 136.825&mt_80 ceplsols-too

!tzltrrs:reoã.reGE
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

n-o, c-uo ccu lloraosÃtãõffiiij

sEcREÍARtÁ DE EsÍaDo DÀ tNcLUsÁo ,.sstsÉNclA E Do DESEtwoLVtMENÍo
Fut{o^çÃo RErÁscER Do €sTÂDo Ir€ sERGtpE

EMENTA: CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO:

ooNTMTAÇÃo TEMPoRÁR|A. C.F., aft. 37, tX, Lei 4.957,
de í994, art. 40, do Estado do Espirito Sanlo. Resoluçáo n0

1.652, de 1993, ads. ? e 30, do Estado do Espirito Santo,

SERVIDOR PÚBLICO: VENCIMENToS: FtMÇÃo. Resotuçáo
n0 08/95 Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. L - A
regra é a admbsão de sêryidor públlco mediante concuÍso
público. C.F . aí. 37, ll. As duas excêçóos à regra são para

os cargos em mmissfu reíeridc no inc. ll do aí..37, e a
contÍatação dê pêssoal poÍ tempo dêtêrminado para
atender a necessidade tempoÍária de excêpclonal
lÍÍêrgês€ público. C.F., an. 37 , lX. Nesta hipotese, deveráo
ser atendidâs as seguintes condiçôê§: a) previsáo em lêi
dos ca3c; b) têmpo determinado; c) nêcêssidedê
tempoÉria de lnteresse público; d) interÔ3e€ público
âxcopcional. 11... lll,.. 1V... (ADl 1500, Retato(a); Min.
CARLoS VELIoSO, Tribunal Pteno, julgado em 19106n002,
DJ 1Ê0&2002 pp-00087 EMENT VOL-02078-01 pp-00154)
(griío nosso)

'EMENTA: AÇÀO DIRETA DE |NCONST|TUCIONAL|OADE.
LEr N. 10.843/04. sERVtÇo púBltco. AUTARQU|A. oADE.
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO POR TEMPO
DEIERMINADO. PRINCíPIO DA CONTINUIDADE DA
ATIVIDADE ESTATAL. CONSTITUCIONALIDADE. ART, 37,
lX DA CB/8E. 1. 0 aú 37, D( da Conrtituição do Brasii
aúorizâ conlrataçôB, sem concuÍso público, de.do que
indbpênsávoi3 eo atêndimonto de necôlsidade t mporárla
de ercepclonrl interesse públlco, quer pera o desêmponho
dâs âtividedes de caÍíeÍ eventual, temporád-o ou
oxcepcional, quer para o desempenho dac adyidades de

:1íer regulaÍ e pêrmenente.2. A âlegeda inéÍcia da
Administação não podê ser punida em detrimãnb do interesse
púbficot lue ocone quando colocado em riso o principO Ja
mnünuidâde dâ áividâde estáal. 3. Açâo dirêtâ j;lgada
impÍocêdente.
(ADl 3!68, Retato(a): Min. MARCO AURÉL|O, Retao(a) p/

l:9r-d19'- .M! EROS GRAU, Tribunat pteno, 
;urgaOd 

'dl
?5.!ry!2004, DJ 23-0$2005 pp_00006 EMENT vôL_-{220&1
PP.00'132 REpUBLtCAÇÃO: Dj 2402_2006 ee_00o0f"lgnÍo
nosso).

I (79) l2r9 2t60-TEr/T^x
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GOVERNO OO ESÍADO DE SERGIPE
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A Lei Máxima apenas estabeleceu pressupostos gerais,
não descrevendo o que se deve compreender por necessidades
temporárias, ou pelo caráter excepcional do interesse público. Ficou a
cargo dos entes federativos, estabelecerem rol definindo quais as áreas
do setor público estarão sujeitas à contratação temporária.

O requisito da contratação por tempo determinado não
tem vinculação estrita com a natureza temporária da atividade a sêr
desempenhada, mas sim a transitoriedade da necessidade, face à
situação excepcional, nêsse sentido é a doutrina de Celso Antônio
Bandeira de Mello, em sua obra "Curso de Direito Administrativo- (4a
ediçáo - São Paulo: Editora Malheiros, 2OO2. p. 253)l

? Coníitui@ prevê que a lol (entondâ3o: fsdeÍal,
sstaduâ|, dbtital ou municipal, coníoÍms o crso)
estabelêcorá os casos de contratagão para o atondimonto
dê nocêssidâde têmporáÍie de gxcêpclonal intênsse
públlco (aÍt. 37, lX). Trâtase, aí, de ensejar suprirEnto de
pessoal perante contingências que desgarêm da normalidade
das situa@s e prêsumam admissôes apenas prwisória,
demandadas em circunstâncias incomuns, cui) áendinrento
reclama satisÍaçá) imsdiata e temporária (incompativel,
porlanto, com o ÍegiÍne normal de concuGo). A rezâo do
dispositivo constitucionel om aprsço, obviamente, ó
contemplar situ8çóes n8s quais ou 8 próprla attvidaje arer dBêmpenhads, roguêrlda por râzôes muiülslmo

'TpoF+"", 
á tsmporári8, êv€ntuet (nâo se Ju3dficândo a

:1"91 d" .",S9.9y 
"mpÍego, 

poto que Ilâo hayodr cogttâl
do concurso público), ou a stividede não á temporida,
mâs,o €xcêpcional inteír.se público demânda que se Íaça
rmêdirto ruprimonto temporárlo do uma nocgssidade

llot" rl1tigo, "nocs$Uâdo temporária.), por não havs;tempo hábll para realizar concuEo, som que Suas
delongas doixem ircuprldo o lnterese incomum que se
iem de acobertar." (9río nosso)

n* o' c-,.c*áll*iffii ãi.-lic(ic tJ 86325ó@1 80 cEp -açí).&|ú I (79) l1r 9-2 tóo - ÍEr,f]jr]FE
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GOVERNO DO ESTADO OE SERGIPE

FU D^çÃo RE[^scER oo EsrÂDo oE sERGtpE

Feitas estas considerações acercâ do conceito de interesse
público, uma vez que tanto o Texto Constitucional Federal quanto o
Estadual remetem à lei a sua regulamentação, importa trazer à colação
os preceitos constantes da Lel Estadual n" 6.697/2009, quê dispõe
sobre a contratação de servidores para atendimento de necessidade
temporária em casos de excepcional interesse ptjblico, in verbisi

Rua DÍ c uro ceis Mor.nq s,l , c-: üã"ii

'Ad. 10 A Administraçáo Pública Di.eta e lndiÍeh do Estado de
Sergipe, fca autorizada a contratar seÍvidores, por tempo
delerminado, para atender necessidade temporéria do serviço, em
casos de excepcional interesse públim.

§ 10 A mnfataÉo a que se rêíere o'capuf deste aÍtigo será íeita
independentemente de concuÍso públiro e dependerá de proc€llo
lolotivo slmolmcado. devidamede oublicado no Diário Olcial
do &tâdo. alÍavés de êdlhl. oue se iniciará com a oromlta e
iultilicacáo êxoros3a do titulaÍ ou diÍioontr do óÍ!á) ou
onüdedê iÍÍeÍecladâ ê 3eÍá íeib deDois de dGvidamsnb
lgbllzâda por despacho Íundament8do do Govemador do
Eltado. êm oue declaraÍá r n€c$sidado do servico e a
intsÍes3e oúblico, ouüda a Secretaria de Estado da AdministÍação
- SEAD, para prestação de êventuais esclarecimentos.

§ 2" A autorização, com a respectiva fundamentaÉo legal, deve ser
publicada no Diário Oíciâtdo Estado.

I - calamidade piiblica;

ll -.inundaçôes, ônchentes, desabamenlos, incêndios, êpidemias e
surtos de do€nças;

lll- campanhas de saúde pública;

a*\-
I {7!) 32 r 9,2 t60 - TÉUFÀX (79) 12
B Ê.r@djp@irclus * Eov br
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§ 30 O tituhÍ qu diÍiqente do ómão iflbnrlado d€veÉ lazer
lw{rta.menlo deathado da oua ilade e eroecElbadãE
orollrsionais a reÍ"m contÍatldo! temmnrÉmêate. tG;;;;
contrataÉo Íracionada.
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FUI{DAçÁO REI{ASCER OO ESTADO OE SERGIPE

lV - forçâ maior ou caso íoíluito que ocásbne d€scontinuidade na
pÍestaçáo de serviço público essencial;

V - caso d€ oínomência. dolde ou€ c!Íacterizada a urqência
alou inadiabilidrde de aiêndinento dc situacão ouo oo3la
comprometêr a rcaliz,q?eo de el€ntos de inteÍesse público, ou,
ainda, pIsiudic!Í a pílsbcáo dê sêtvicoÉ ou ocâlbnaÍ
preiuízos ouânto à saúde, à educâção ou à 33oulancâ de
D€s3oas, obras, s€rviços, equipamentos ou outos bens, públioos

ou pdvados, ou mesmo à execução de medidas prevêntivas e sociG
educativas de atençáo a cÍiânças e adolescentes;

Vl - necessidade de pessoal, eÍn deconêacja de dispensa,
demissão, exoneÍação, falecimento e aposefltadoÍia, nas unidades
de prestaçáo de serviços essenciais, estando em tIamitação
prccesso ou procêdimento para realização dê concurso.

AÍt Y Os servidores conbatados com base nesla Lei terão sua
remuneração, carga hoÉria e jomada de trabslho fixadas no
inslÍuÍEnto de conhato, de acoído, se íor o caso, com o quanto que
íor estipulado no edilal de seleçáo publi;ado no OiáÍio Ofcjâl do
Estado a que tíverem se submelido.

ParágÍaÍo único. Para a estjpulaçtu das carges hoÍáriâs, jomadas e
remuneraçôes nos editais de seleção, a Administrâçfu dêverá tomar
como refeÉncia a respectiva remuneracâo dos servidores do
Quadro de Pessoal do PodeÍ úecutivo Estadual, cuias fun@ e
afibuíçoes- Íorem iguais ou análogas, observadas as Lrgas
horárias efetivas de trabalho dos respecüvG profssionais e as
peculiâddades de cada caso.

z-*AsÀ
-{., -(c.

tt 3/6 '

de 0 l Íum) ano. sendo, ;o 6ntanto-
rsislirem o3 moüvo3

Ru.D. cenro c46 Môrao, sn - --1-ffiiii
co.c ll 136825,10001,80 cEp-t904&too
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ano3 de durâcáo total.
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Vê-se claramentê que o Edital sob análise vema situação prevista na hioótesê
6.691, de 23 dê sêtcmbro d" 2d;oi;.ti"o 

v' do aÉigo 20'
a socorrer
da Lêl no

da decisâo ,,.iÍr::T:Unê:tos para a contratação temporária, além

a) Justificativa;

pretendida; 
b) planilha de estimatíva de custos para a contratação

c) quadro do demonstrativo orçamentário, bem comoda sua compatibiridade com 
" r-"i o" i.spJnããiina'àã'"iil."r,

d) classificação orçamentária.

Torna_se neces-sário ainda, as adoções das seguintesprovidências, antes da contraraçao por tempo determinado:

do Decreto 
"s*:J5!,::"""rgi f;;:;:Í:ff" 

do cMFr (artieo 70, xr,

28.833, de ,9)rÜ2;'Í:f' do CRAFI (artiso 8o. rv, do Decreto no

s;';#"i?",,i:i+l#;i"11,""J*.:,:11*?5""á"à.:

respectiva 
",t],,:"É:oj[ffiÍ:,,ij,,"?,ál?"g::i, 

o" Estado. da

da Lei de *.8;#,?j::!?illl, Í,,^*:t_"'", na rorma do arr. 1e,cdr (oespesa com pessoal);

n* o. c-,.ffi ããFÀli, rua-iiru( rr tró.325400t-80 cEP 4904&l0o rpçt:ureiiõ_-mlxíreiI?jlijlià;
eru*_s49r*u**g.,í
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f) a publicacão. no Diário OÍicial do Estado, do Editalde Seleção Simplificada;

g) a comunicação formal, com íntegra do procedimentoaomrnistrativo, para o Tribunat dê contas ao estaào.ae iã.õipãu nrn a"apreciar, para fins de registro, a regurioiáe áa iài1;rilçãã.r'*, '

Não se pode esquecer,
as vedações- constantes dos artigosquando da efetivação da contratação,

ainda, que devem sêr observadas
8o, 90 e 150, da Lêi 6.691/2009,
in verbisl

;|n-rgtqli+++eplqEÉe, nos teÍmos desra Lei,gie+Eolol da Administração Direta ou tndireta dã

ParagraÍo único.Sem prquizo da nulidade do contreto, aíiffi
ffi#sm

n* o' c-u. c.o" üã]ffiã_-Iãii
cG.c B B6 825&OI-SO Ce-rsoa3-roo tirlrzr+- rrr,rex 1rr) :z r eiiii

trata esta Lei, mra Íun--
comisaão.' (griro- nõlõ§
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Diante do exDosto e_ considerando as determtnaçôesconstantes nos artiqos 37. rx da curtu llu!* ã ü ,""lll,,rrr, o"
::ê1i'Jár,:ixff ,::;:":":':!"H;'"T.1",.atn::h;ti;;",+l:
decisão liminar oriunda dos ãrtos cta Áça" ói"il À,fori.l àiijiou p"loMinistério Púbtico Estaduat êm racg da rú0"çeo n"Ãã.iãr'"ê,uoo a"Sergipe, tramitando na 17a vàrâ. Cívet a" C"Ã'"." à" eãuj'u l:ri."aoda Inráncia e Juventude. tombada sob ," zoi:l iiooii!]"órJrno po. 

"
possibilidade e legalidade da contratação. temporária pretendida, desde
; :""*TJ í'"t Ê""; 

re co m e n d a ções exiradas 
"' 

;".i; Jà ;; ;;ã.po oo

É o pantctn

SÍrlJ

Aracaju(Se), em 31 dejutho de ZO13

POSProcuradorâ autA.qu-i; ;?
oAB/SE 7.097

al
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